
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.792.159 - RJ (2019/0010872-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO IPERJ 
PROCURADOR : BRUNO TERRA DE MORAES E OUTRO(S) - RJ109917 
RECORRIDO : YVONETTE BAPTISTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
 

  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. LEI LOCAL CONTESTADA EM FACE DA 
LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF. ART. 102, III, "D", DA 
CF/1988. GARANTIA DO RECEBIMENTO DO PECÚLIO POST 
MORTEM, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DA LEI 
285/1979. EXAME DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF, POR 
ANALOGIA.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é 
dada na medida da pretensão deduzida. 
2. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia com fundamento na Lei 
Estadual 285/1979, que agora é contestada, em face da Lei Federal 
9.717/1998.
3. No entanto, após a edição da Emenda Constitucional 45/2004, a 
competência para julgar as causas decididas, em única ou última instância, 
quando a decisão recorrida julgar válida lei local, contestada em face de 
lei federal, foi transferida para o STF, nos termos do art. 102, III, "d", da 
CF/1988.
4. Ademais, o Tribunal a quo apreciou o tema à luz da sucessão de Leis 
estaduais — Lei Estadual 285/1979 e Lei Estadual 5.109/2007 —, para 
concluir que seria aplicável a legislação vigente à época do óbito do 
segurado, de modo a afastar a competência do STJ para o deslinde do 
desiderato contido no Recurso Especial, pelo que incide, na espécie, a 
Súmula 280 do STF.
5. Recurso Especial não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília, 26 de fevereiro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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